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Resumo 


A questão ambiental urbana e o espaço da cidade contemporânea passam hoje 
necessariamente pelas questões das políticas liberais e suas consequências que culminam com o 
movimento de deslocalização de capitais. 

Neste trabalho, a partir de conceitos como desenvolvimento sustentável e risco 
urbano/ambiental, constrói-se uma análise da força do pensamento liberal presente hoje nas ações 
programadas para o meio urbano-ambiental, inclusive no Brasil. É notória a tendência economicista e 
individualizante dos conceitos em questão, que reforçam a necessidade da competitividade 
intermunicipal. Esta forma hoje hegemônica de concepção e análise dos problemas urbanos elimina a 
possibilidade de relativização dos mesmos, como ocorre com a “poluição” ou a 'pobreza', que acabam por 
serem pensadas de forma a criar certa autonomia existencial, carregando sua origem e sua solução em si 
mesmas, evitando ao máximo a politização analítica destas questões urbanas. 

O estudo traça uma comparação entre os discursos realizados em nome destes conceitos, 
que se refletem em ações concretas e as respostas dadas para estas ações, focando na construção de 
movimentos de justiça ambiental: que reflete uma das formas contemporâneas de embate no cenário 


capitalista, resgatando assim a discussão sobre as classes sociais. 
Introdução 


O presente texto trata da forma pela qual o discurso (e as ações) do pensamento liberal, 
notadamente aqueles voltados para o desenvolvimento sustentável, acabam por reforçar a ideologia do 
individualismo produtivo entre as cidades a partir da disseminação do “consenso” de que estas devem 
competir entre si. A partir de um contexto voltado para uma falsa consciência ambiental, a maneira 
hegemônica de conceber as cidades está se tornando cada vez mais um instrumento de disseminação 
de um pensamento único onde se considera a eficiência econômica (financeira) como garantidora da 
ordem e do progresso do meio social. 

O texto se inicia com uma discussão a respeito da configuração dos discursos sobre a 
sustentabilidade, que se mostram muito eficientes para a implantação da competitividade interurbana em 
favor do capital. Em uma segunda parte, faz-se a abordagem dos discursos feitos sobre o risco 


ambiental, que possui correntes que acabam por solapar a divisão da sociedade em classes, superando 


uma realidade que, na opinião deste autor, ainda está longe de o sê-lo, como comprova a história 
narrada na terceira parte deste trabalho sobre a política “ambiental” de despejamento de lixo tóxico 
pensada pelo Banco Mundial. Nesse mesmo caminho, a última parte do texto reconstrói a relação entre 
as classes sociais a partir das reações das classes subjugadas do sistema, enunciadas sobre a bandeira 
dos movimentos de justiça ambiental. Assim pretende-se retomar uma discussão da sociedade a partir de 


um caráter relacional e não objetivista como o fazem diversos autores. 
A sustentabilidade 


No Brasil, o planejamento urbano se dá a partir de leis definidas em âmbito federal, como o 
Estatuto da Cidade. Nesta lei, assim como nas que a antecederam, e também como está firmado em 
nossa atual Carta Magna, o planejamento deve ser realizado em âmbito municipal. Há pequenas 
considerações a respeito de uma possibilidade de consórcio ou assembléia metropolitana, mas o que se 
tem de efetivo é este congelamento da escala de planejamento dentro das fronteiras municipais”. 

Este contexto legal é favorável para a criação do mito da cidade sustentável. A definição 
arbitrária de escala alimenta uma crença difundida do “individualismo” municipal eficiente. As cidades 
começam a ser encaradas como indivíduos, dotados de desejo próprio, que devem ser ouvidos e 
atendidos prioritariamente em razão de sua competência (e competitividade) frente às outras. A 
competição intermunicipal transforma a “cidade no lobo da cidade”, e a escala municipal de 
planejamento, que se por um lado, trabalha na direção de facilitar a reunião de toda uma comunidade em 
prol de um objetivo comum, por outro ajuda a despertar a necessidade de um trabalho desta comunidade 
completamente descolado do da comunidade vizinha - diferenciado, inovador e empreendedor. Tal 
pensamento acaba inviabilizando uma tentativa de aproximação entre dois municípios vizinhos visto que 
cada um tem o dever de elaborar o seu próprio plano diretor municipal. 

E este contexto se mostra cada vez fértil para a difusão da noção de que uma cidade deve 
ser sustentável. Mas o que seria esta sustentabilidade? É inegável a amplitude do debate em torno da 
questão de legitimação do que isto vem a ser e também a riqueza que este conceito amplo carrega 
consigo numa dimensão renovatória dos discursos, práticas e ações do planejamento urbano 
contemporâneo, que estão, estes discursos, em clara disputa por legitimidade: “(...) Um de seus 
principais aportes [da noção de cidade sustentável] é sem dúvida fazer evoluírem os quadros do 
urbanismo, ao por em debate as práticas e as políticas antigas ou mais recentes (...)” (EMELIANNOF, 
2003). Este debate sobre a prática e política urbana desencadeada por este conceito de cidade 
sustentável, caminha em conjunto com a discussão sobre o que viria a ser meio ambiente urbano. 


BRAND (2001) coloca uma interessante questão sobre a (in)definição do que seria o meio ambiente:(...) 





* Para uma discussão mais aprofundada sobre esta relação escala e planejamento urbano, conferir RIBEIRO (2004), 
onde aprofundo esta discussão a partir da história de planificação urbana do município de Mariana, MG. Aqui 
reproduzo apenas a relação que é cara a este artigo, ou seja, a questão da individualidade reforçada pelos discursos de 
sustentabilidade. 


la posibilidad de percibir en lo ambiental no solamente un problema ecológico, sino también una 
respuesta a otros problemas de orden social, tales como la cohesión, la gobernabilidad, la justicia, la 
representación política y estética, etcétera (BRAND, 2001). 

Os discursos de sustentabilidade, ao “ampliar” esta compreensão do que vem a ser 
ambiental ou urbano, cria uma interdependência e igualdade de relações entre as esferas ambientais, 
econômicas e sociais, a partir das quais pretendem guiar a cidade rumo a um futuro mais justo e 
promissor, garantindo a continuidade de seu crescimento de forma adequada à manutenção de seu 
território e ampliando as fontes de renda do município, por meio do desenvolvimento de diversas 
atividades sociais e econômicas. Cabe lembrar, no entanto, que este discurso apresenta as soluções 
para a cidade como indivíduo: “a cidade deve aumentar suas fontes de renda”, mas há que se observar 
que a “cidade” não é um indivíduo, mas sim um meio social produzido por “indivíduos” (prefiro dizer por 
homens) que distribuem esta mesma renda da cidade de forma bastante desigual. 

Parece interessante aqui ilustrar algumas formas de disseminação do discurso sobre 
sustentabilidade; apresenta-se em parte a análise de ACSELRAD (1999), que sistematiza esta “batalha” 


entre discursos, esclarecendo e destacando algumas tendências frequentes: 


1 - Representação tecno-material, na qual “(...) a cidade sustentável será aquela que, para 
uma mesma oferta de serviços, minimiza o consumo de energia fóssil e de outros recursos materiais, 
explorando ao máximo os fluxos locais e satisfazendo o critério de conservação de estoques e de 
redução do volume de rejeitos. Vigora aqui uma representação técnico-material da cidade como uma 
matriz composta por um vetor de consumo de espaço, energia e matérias-primas e um vetor de produção 
de rejeitos” (ACSELRAD, 1999). 

2 - Espaço da “qualidade de vida” em que o autor referencia uma “sustentabilidade 
associada à categoria patrimônio (...) A perspectiva de fazer durar a existência simbólica de sítios 
construídos ou naturais"significados”, eventualmente “naturalizados”, pode inscrever-se tanto em 
estratégias de fortalecimento do sentimento de pertencimento dos habitantes a suas cidades, como da 
promoção de uma imagem que marque a cidade por seu patrimônio biofísico, estético ou cultural, em 
sentido amplo, de modo a atrair capitais na competição global (ACSELRAD, 1999).” 

3 — Espaço de legitimação das políticas urbanas: “Fala-se da viabilidade política do 
crescimento urbano, ou seja, das condições de construção política da base material das cidades. A 
insustentabilidade exprime, assim, a incapacidade das políticas urbanas adaptarem a oferta de serviços 
urbanos à quantidade e qualidade das demandas sociais (...) e estaria, portanto, designando um 
processo de instabilização das bases de legitimidade dos responsáveis pelas políticas urbanas, aos quais 
se pode reprovar, por um lado, a incapacidade de imprimir eficiência na administração dos recursos 
públicos ou, por outro, a indisposição para democratizar o acesso aos serviços urbanos.” (ACSELRAD, 
1999) 

Estes discursos são bastante amplos e complexos, carregando consigo toda uma reflexão a 


respeito do futuro da cidade, as formas de utilização de seu território e a necessidade de compreensão 


das relações sócio-econômicas ali desenvolvidas. O que se deve ressaltar neste momento é que, a partir 
destas concepções apresentadas, a cidade se pretende sustentável em seu território municipal. A idéia 
de que uma cidade, necessariamente sozinha, é abrangente o suficiente para se nomear sustentável 
apresenta-se como a face mais avançada das consequências de um processo de individualização 
territorial, e neste processo a arbitrariedade da definição das fronteiras do planejamento parece ser um 
dos combustíveis mais eficientes. 

A sustentabilidade torna-se, assim, propriedade municipal, e vai competir com a possível 
sustentabilidade pretendida por outras cidades em sua vizinhança. Em uma contradição clara, um dos 
dificultadores de concretização desta sustentabilidade territorial é, também, a questão de escala. Se for 
possível existir alguma sustentabilidade em uma região, parece ser bem mais difícil alcançá-la em um 
ambiente em que uma forte competição ocorre em suas fronteiras onde, devido a interesses e realidades 
comuns, o mais interessante, na opinião deste autor, deveria ser um trabalho de cooperação. Portanto, 
pode-se dizer que a própria escala desmascara a inviabilidade de um discurso como tal, e em caráter 
mais amplo, desvela a situação extrema de fragmentação político-territorial que existe hoje no país, 
seguindo, vale dizer, uma tendência mundial. 

Se, por um lado, o caráter de sustentabilidade, participação e a inclusão de referências 
ambientais no planejamento urbano enriquecem a leitura do território por parte de todos os seus 
habitantes, por outro, a lógica na qual se inserem tais conceitos — uma lógica de “individualidade 
municipal” — afasta a possibilidade de rompimento com as estruturas que vem, ao longo do tempo, 
conduzindo o “desenvolvimento” territorial aliado à dinâmica acumulativa capitalista. 

O mesmo pode ser dito pela forma como alguns autores abordam o tema do risco ambiental, 
a partir de um discurso também individualizante e diluidor da interpretação da sociedade a partir das 


classes sociais. 


O Risco e seus discursos: a questão das classes sociais 


A palavra 'risco' ganhou ampla atenção da comunidade científica nas últimas décadas, de 
acordo com LIEBER: “nas ciências sociais a citação do termo alcança mais de 10.000 registros para os 
últimos 15 anos, crescendo quase 10 vezes em relação ao período anterior (Sociological Abstracts)”. 

A origem do emprego do termo 'risco' é atribuída às transações comerciais no direito 
marítimo (LUHMAN, 1993; Houaiss, 2001 apud LIEBER), e o que se pode afirmar é: 


“(...Jrisco pode ter tido em sua origem um emprego bem específico, adequado para 
empreendimentos de grande monta e de contexto incerto para o sucesso, como a 
navegação ou a ocupação militar. Foi possivelmente um termo de relação mercantil 
que, ao ratear prejuízos, adquiriu esta polissemia característica de se ganhar e perder 


ao mesmo tempo com ele.” (LIEBER, p.42) 


Por sua vez, ao se recorrer a um dicionário de filosofia, encontra-se a utilização do termo 
como um aspecto negativo da possibilidade; Aristóteles já o considerava como “o aproximar-se daquilo 
que é terrível” (ABBAGNANO,1998). Dentre várias definições e usos do termo, chama atenção a 
concepção existencialista, na qual “o risco é considerado inerente à escolha que o eu faz de si mesmo e 
a toda decisão existencial (JASPERS, apud ABBAGNANO, 1998)”. É importante dar uma maior destaque 


a esta interpretação, posto que parece ser inspiradora de certas concepções atuais sobre risco: 


“A pretensão implícita na decisão baseia-se numa indeterminação efetiva, ou seja, na 
possibilidade de que as coisas se passem de maneira diferente daquilo que eu decido; 
mas também se baseia no fato de eu, que decido, assumir esse risco, bem como na 
consideração de todas as possíveis garantias que eu possa obter.” (ABBAGNANO, 
Introduzione allesitensializmo, 1957, apud ABBAGNANO, 1998). 


O diferencial desta definição é que, diferente da definição aristotélica, esta considera que o 
risco se concentra em perdas e ganhos, e, o que parece ser mais importante para esta discussão, ela 
declara aquele que é o responsável pela possível perda advinda de uma escolha, que seria aquele que 
“corre” o risco. Remetendo ao que METZGER (1996) coloca sobre o desastre, que seria a materialização 
do risco, pode-se deduzir, através desta definição que o indivíduo que optou por correr um risco seria o 
responsável por sua (possível) concretização, o desastre. O risco que algum sujeito social (individual ou 
coletivo) corre, adviria, portanto, de sua opção por correr aquele risco, e não do modo de produção social 
que acaba por forçar certas camadas (ou classes) sociais a receberem, e às vezes até desejarem (como 
nas comunidades de desespero econômico, citadas abaixo) correr o risco e muitas vezes serem vítimas 
do desastre, ou risco concretizado. 

A partir destas definições sobre o termo risco, suas origens e interpretações, passamos 
agora à maneira pela qual este é tratado por alguns autores das ciências sociais, que carregam consigo 
pontos de vista muitas vezes contraditórios, principalmente no que diz respeito ao caráter classista do 
risco e à forma como este se apresenta. 

As análises sociológicas sobre o risco têm problematizado a questão das classes sociais: 
sua origem, sua permanência, sua reconfiguração. Alguns autores consideram ser o risco um 
diferenciador entre as classes de hoje, outros afirmam que as classes estão dissolvidas conforme sua 
formação original e haveria uma recolocação desta divisão a partir do risco, que seria o definidor das 
classes contemporâneas. Mas quando este termo é incorporado a uma espacialização concreta é que se 
consegue perceber suas contribuições (e limitações) mais profundas. É quando o território se torna fator 
ativo de abordagem empírica e conceitual que se esclarece a forma pela qual se dá a relação entre 
classes e divisão de riscos, isto será discutido posteriormente. 

Em seu ensaio “Viver em Risco: sobre a vulnerabilidade no Brasil urbano”, KOWARICK 
(2002), a partir de uma breve, mas profunda, reconstrução histórica dos estudos de classe no país e no 


mundo, retoma a discussão sobre inclusão versus exclusão, focando-se nas classes construídas pelo 


Estado do Bem Estar e a maneira frágil como isso se deu no Brasil. O autor utiliza o conceito de Robert 
Castel, “desfiliação”, e o amplia para o caso brasileiro, onde, além desta desfiliação, há mesmo uma 
exclusão no sentido de ausência de direito a ter direito, uma invisibilidade social, ou mais ainda, uma 


visibilidade negativa social que o pobre brasileiro recebe: 


“As afirmações contidas neste ensaio não ignoram que os grupos, categorias e classes 
sociais se movimentam ou se mobilizam na luta pela conquista de seus direitos. Elas 
simplesmente enfatizam que no cenário atual de nossas cidades estão em curso 
amplos processos de vulnerabilidade socioeconômica e civil que conduzem ao que 
pode ser designado como processo de descidadanização. Daí seu título: Viver em 
risco”. (KOWARICK, 2002, p. 30) 


Esta visão, portanto, reforça o caráter classista do risco e coloca que a existência deste se 
dá exatamente pela ampliação das diferenças entre as classes. O autor, ao demonstrar que o Estado do 
Bem-Estar Social não alcançou seu auge no Brasil e não garantiu o mínimo de direitos para uma certa 
camada da população que hoje está ainda mais “ameaçada” pela extrema condição de não se alcançar 
nem mesmo o direito a direitos, coloca uma análise bem diferente da próxima a ser considerada. Para 
BECK (1993), talvez por analisar uma sociedade bastante distinta da brasileira — a alemã — talvez por 
possuir um ponto de vista bem diferente mesmo do de KOWARICK (2002), apresenta uma situação na 
qual a sociedade de classes está superada pela sociedade do risco: “hoje já vivemos na República 
Federal da Alemanha em meio a relações que estão além da sociedade de classes, nas quais a imagem 
da sociedade de classes é mantida viva apenas em virtude da falta de uma alternativa melhor.”(BECK, 
1993, p.2). A situação analisada pelo autor na Alemanha é, em certos aspectos, completamente diferente 
da que KOWARICK (2002) aborda em relação ao Brasil; BECK (1993), ao traçar o perfil da sociedade 


alemã de classes afirma que: 


“(...) Ao mesmo tempo a dinâmica do mercado de trabalho atinge setores cada vez mais 
amplos da população; o grupo dos que não dependem do salário se torna cada vez 
menor e o grupo dos que dependem cada vez maior. Assim crescem também os pontos 
em comum, em que pesem todas as diferenças, sobretudo os pontos em comum 
relativos aos riscos, e eles crescem por cima dos níveis distintos de renda e diplomas 


de formação escolar ou profissionalizante."(BECK, 1993, p.13) 


De acordo com esta análise, os riscos não seriam mais um fator de diferenciação das 
classes clássicas do pensamento social, mas sim o novo parâmetro de sua análise, já que todos estariam 
sujeitos aos riscos. O autor faz tabula rasa da sujeição coletiva equânime aos riscos, sua teoria caminha 
junto da definição individualizante do risco e da sociedade, na medida em que, para o autor, o que vai 


diferenciar as classes é a forma (ou possibilidade) de percepção do risco que cada uma possui. Isto 


acaba por excluir a possibilidade de analisar o risco na sua geração, na sua produção, que é onde o risco 


já começa a ser diferenciado perante a qual classe atuará com mais força: 


“As desigualdades de maneira nenhuma são eliminadas, mas apenas redefinidas numa 
individualização de riscos sociais. Em consequência disso os problemas sociais se 
convertem sem mediações em disposições psíquicas: em insatisfação pessoal, 
sentimentos de culpa, medos conflitos e neuroses. Surge — paradoxalmente — uma nova 
imediatidade de indivíduo e sociedade, a imediatidade de crise e doença no sentido de 
que as crises sociais se manifestam como individuais e não são mais percebidas ou são 


percebidas de forma apenas muito mediada na sua dimensão social” (BECK, 1993, p.2) 


A sociedade do risco, de acordo com este autor se extrapola em escala mundial, na medida 
em que, para o autor, os riscos de poluição ambiental, por exemplo, afetariam todas as camadas sociais 
mais cedo ou mais tarde, num fenômeno denominado “efeito bumerangue”, no qual, quem hoje lucra com 
os problemas ambientais alhures, acabará por sofrer também com estes em algum momento, já que “fica 
claro que as barreiras específicas das classes sociais caem perante o ar que todos respiram. Nessas 
circunstâncias [de poluição ambiental extrema], apenas não comer, não beber, e não respirar poderia 
servir como proteção efetiva.” (BECK, 1992, p.36, traduzido do inglês pelo autor). Apesar de não 
desconsiderar que as questões de diferenciações entre a distribuição de certos riscos ambientais sigam o 
padrão da distribuição social em classes, o autor afirma que seria uma questão de tempo posta sobre 
uma tendência de agravamento dos problemas ambientais que tornam a sociedade afetada pelo mesmo 
tipo de risco, sobre a mesma ameaça, independente de ser ou não detentora dos meios de produção. 
Este “fatalismo ambiental” será mais tarde abordado. 

Contrapondo a essa visão, e de certa forma reforçando o argumento de KOWARICK (2002), 
podemos citar o trabalho de MARQUES e TORRES (2001), que tenta definir certos grupos periféricos da 
sociedade que ilustrariam de forma concreta o que fora antes chamado de desfiliados, ou ainda mais, 
ilustra espacialmente aqueles integrantes do processo de descidadanização. A partir de pesquisas 
baseadas em dados geoprocessados, os autores espacializaram zonas do município de Mauá (SP) que 


revelariam estes sujeitos sociais: 


“As características dos grupos sociais localizados nesses espaços, que denominamos 
de hiperperiféricos, também não se parecem com os conteúdos sociais da população 
operária, ou do exército industrial de reserva típicos das periferias dos anos 
1970.(...)parece-nos estar diante de uma população “excluída”, ou fragilmente integrada 
ao sistema econômico.” (MARQUES e TORRES, 2001, p.66) 


E para definir estas regiões hiperperiféricas os autores se utilizaram da espacialidade 
contida no risco ambiental. Conforme será tratado no próximo item, os autores, ao invés de lançar mão 


de novo paradigma definidor das classes sociais, optaram por analisar como a distribuição dos riscos 


ambientais se dá de acordo com as tradicionais classes sociais. Mas esta conclusão só foi possibilitada 
ao se espacializar o problema e perceber que os riscos ambientais estão distribuídos desigualmente no 
território de acordo com a mesma lógica que faz com que a riqueza também o seja. Perceberam, 
portanto, que mesmo diante da pobreza, que é sempre relativa, aparecia outra forma ainda mais perversa 
de miséria e ausência de direitos e condições básicas de sobrevivência. Ao invés de retirar as classes de 


seu discurso, perceberam como estas estão cada vez mais diferenciadas e complexas: 


“Nesse sentido, a existência de áreas de risco ambiental com péssimos indicadores 
sociais e sanitários (...) mostra que há, claramente, uma periferia da periferia. Essa 
hiperperiferia implica a condensação e o acúmulo num espaço menor de riscos sociais, 
residenciais e ambientais de diversas origens, genericamente atribuídos ao contexto 
periférico mais abrangente.” (MARQUES e TORRES, 2001, p.66, grifo meu) 


A questão da justiça ambiental e a retomada de análise a partir das classes sociais 


O autor americano Kenneth Gould constrói um interessante panorama ao abordar a questão 
da crítica contida nos movimentos de justiça ambiental. Sua análise consiste em demonstrar como os 
riscos ambientais são distribuídos “de cima para baixo” em uma sequência que só tem fim ao alcançar 
aqueles mais miseráveis da pirâmide sócio-econômica. Sua associação da distribuição do risco e classes 
sociais cria por si só uma estratégia de politização necessária ao combate pela justiça ambiental: “A 
distribuição de poder político e a distribuição da locação residencial baseada na classe geram 
sinergicamente uma distribuição espacial do poder. Em teoria, seria possível mapear essa distribuição 
como uma geografia social do poder político.” (GOULD, p. 74) 

Para ilustrar esta questão, acrescentando o trabalho já analisado de MARQUES e TORRES 
(2001) é interessante o relato de FOSTER (2002) sobre a política de distribuição de lixo ambiental do 
Banco Mundial, que fornece uma boa pista das consequências do pensamento (neoliberal associado às 
questões de risco ambiental. Quando este chama a atenção para o fato do think tank do Banco Mundial 
(apoiado pelo corpo editorial da revista inglesa “The Economist”) estudar a possibilidade de incentivar o 
despejo de lixo tóxico nos territórios dos países economicamente mais pobres no intuito de fazer com que 
a economia mundial cresça de maneira eficiente, o que se quer questionar vai muito além da falta de 
sensibilidade, ou excesso de honestidade, dos técnicos do Banco. A racionalidade economicista ortodoxa 
acredita que despejar lixo tóxico em populações com menor renda e menor perspectiva de vida é, em 
longo prazo, melhor inclusive para estas mesmas populações, na medida em que o “prejuízo” gerado ao 
se aniquilar pobres é menor do que o de se aniquilar aqueles que detêm maior renda e que geram mais 
dinheiro para o mundo como um todo e, portanto, são capazes de fazer com que a economia cresça de 
forma que um dia o bolo seja repartido também para estas populações pobres, notadamente africanos e 
centro-americanos. Assim, deixar os já beneficiados livres de qualquer obstáculo vai permitir uma 


aceleração do crescimento econômico mundial. 


Mas tanta honestidade gera certa contradição, e é aí que o fator risco entra como uma 
categoria interessante de análise. De um lado, observa-se uma concepção objetivista em relação aos 
grandes efeitos maléficos do crescimento industrial mundial como o efeito estufa, ou a geração de 
resíduos tóxicos inerentes do desenvolvimento tecnológico. Estes efeitos, ao que parece, são 
incorporados ao discurso de qualquer relatório do Banco Mundial ef allie a resposta que se dá é que, 
com o desenvolvimento tecnológico o homem conseguirá resolver tais problemas, mesmo que necessite 
construir “sea walls” (The Economist, apud FOSTER 2002) para barrar a “inevitável” inundação 
decorrente do descongelamento das camadas polares. Assim, a melhor saída é mesmo deixar a 
economia crescer livremente no melhor estilo /aissez-faire, como já se disse, despejando o lixo tóxico 
naqueles que não cooperam para o desenvolvimento da economia e consequentemente, da tecnologia. 
Ao que parece, o risco de que hecatombes naturais aconteçam só existe caso a economia seja 
“molestada” em seu livre desenvolvimento, caso contrário a tecnologia daria conta de solucionar qualquer 
problema. 

Mas, assim como o mapeamento feito em Mauá, FOSTER (2002) nos informa de um estudo 
realizado nos Estados Unidos demonstra que esta atitude liberal frente ao funcionamento da economia 


traz consigo consequências muito perversas aqueles que estão nas classes sociais mais baixas: 


“Barry Commoner inform us: 

Some economists have proposed that the value of a human life should be based on a 
person's earning power. It then turns out that a woman's life is worth much less than a 
man's, and that a black's life is worth much less than a white's. Translated into 
enviromental terms, harm is regarded as small if the people at hazard are poor - an 
approach that could be used to justify locating heavily polluting operations in poor 
neighborhoods. This is, in fact, only too common a practice. A recent study shows, for 
example, that most toxic dumps are located near poor black and Hispanic communities. 
In 1983 a study by the U.S. general accounting Office determined that three out of for 
off-site commercial hazardous waste landfills in the southern states were located in 
primarily black communities even though blacks represented only 20 percent of the 


population in the region.”(FOSTER, 2002, p. 63, grifo meu) 


Um mapeamento como o apontado logo acima por Foster é uma clara aplicação de 
geografia social do poder político de que trata GOULD A partir dela podemos perceber como as classes 
“subalternas” são as mais prejudicadas com a geração e distribuição de lixo tóxico industrial. GOULD, 
porém, declara que não é suficiente que as classes atingidas se mobilizem na medida que não haja uma 
mobilização das classes ainda inferiores às prejudicadas, pois isso geraria apenas um movimento de 


“deslocalização” do risco ambiental para os mais desprivilegiados, o que caracterizaria a denúncia do 


risco apenas como um movimento do tipo NIMBY2, sabidamente ineficiente ao combate da injustiça 
ambiental. 

Essas camadas inferiores do estrato econômico recebem do autor o adequado título de 
comunidades de desespero econômico, visto que, na atual situação do processo de acumulação 
capitalista, isto é, um processo voltado para a financeirização do capital e não para a geração de 
empregos, as camadas pobres acabam por aceitar a recepção do lixo ambiental em suas áreas em troca 
de trabalhos ou compensações financeiras geralmente esdrúxulos: “Quanto menos rica uma comunidade, 
mais provavelmente aceitará novos riscos ambientais se estes vierem acompanhados da promessa de 
vantagem econômica"(GOULD, p. 73). 

Este fenômeno pode ser comprovado pelo que descreveu Foster em relação à atitude do 
Banco Mundial em querer incentivar o despejo de poluentes em países mais pobres. Certamente estes 
países seriam de alguma forma beneficiados economicamente para receber este lixo tóxico, e certamente 
os custos de quem lá despejar este lixo será menor do que fazê-lo em seu território. E é esta a 
preocupação que GOULD nos aponta: “Na medida em que o moinho industrial da produção se mantiver 
de pé, qualquer desmobilização resultará na reimposição de riscos ambientais para as classes mais 
baixas"(GOULD, p. 75). Portanto, para este autor não adianta lutar sem antes garantir que os mais 
pobres estejam prontos para a luta, que deve partir destes, de modo a pressionar as camadas superiores 
a fim de se chegar aos que possuem real poder de decisão e nenhuma motivação para lutar por alguma 


mudança visto que não são atingidos por problemas semelhantes: 


“Em tal economia política, será necessário mobilizar em primeiro lugar as comunidades 
mais pobres e portanto mais vulneráveis. Os recursos políticos externos devem enfocar 
o aumento da capacidade de resistência ecológica das comunidades mais vulneráveis 
de forma a começar a reverter a distribuição para baixo das ameaças ecológicas. 
Somente começando pelas comunidades que ocupam o nível mais baixo do sistema de 
estratificação socioeconômica será possível escorraçar o risco ambiental em direção da 
parte superior do sistema de estratificação, para aqueles com o poder de mudar a 


natureza dos sistemas produtivos.”(GOULD, p 75) 


Conclusão — por uma interpretação relacional da sociedade 


Após observar estas utilizações do risco como definidor de relações de classe, faz-se 
necessário ainda colocar uma visão que resgata os fatores clássicos das classes sociais trabalhadas pelo 
materialismo dialético, situando os problemas ambientais de uma forma interessante para o planejamento 
urbano, na medida em que, ao invés de se tentar mascarar as relações classistas em novas formas, 
explicita-se o processo e as relações de produção e distribuição do risco. Afinal, é inerente ao 


aparecimento de riscos sociais a maneira pela qual estes são produzidos e distribuídos, esta parece ser a 





2 A sigla vem do inglês: Not In My Backyard, ou seja, “Não no meu quintal” 


condição abandonada por BECK (1992)ao afirmar que, cedo ou tarde, todos sofrerão da mesma forma. E 
enquanto este dia não chega, os acontecimentos se dão de maneira bastante diferente seguindo a 
condição de classe do sujeito social que será ou não atingido por alguma forma de desastre (concreção 


do risco). 


Se por um lado o que BECK (1992) parece afirmar é que toda a sociedade deveria ficar 
atenta para os problemas ambientais e, ainda se questionando o que seria realmente colocado como 
problema ambiental, o risco como forma de alerta deveria ser mundializado, considera-se que uma 
categoria como esta é insuficiente para qualquer análise que demonstre a real força de destruição da 
forma de produção social em que vivemos atualmente. Insuficiente porque iguala as condições de 
abrangência dos problemas ambientais, negando a forma relacional e contraditória que os fatos sociais 


se dão. 


Outro fator complicador é que BECK (1992) anuncia os riscos ambientais de modo a recair 
sobre uma visão objetivista de mundo no que tange aos problemas sociais. Assim, os riscos são 
globalizantes porque todos sofrerão com os danos ambientais e isso implica duas coisas: primeiro, é 
apenas uma questão de tempo (fatalista) para que se concretize o efeito bumerangue; e segundo, a 
certeza de que o bumerangue vai completar seu arco por completo e atingir a mão do dono. ACSELRAD 


(2004) aborda esta maneira pela qual se constrói uma visão fetichizada sobre a crise ambiental: 


“Uma propensão ao objetivismo tende a desconsiderar o processo social de construção 
da noção de “crise ambiental”, fetichizando o mundo material, tido como relativamente 
descolado das dinâmicas da sociedade e da cultura. (...) Existiria uma “consciência 
ambiental” uma, aquela correspondente a um ambientalismo antecipatório fundado nos 


indicadores objetivos do colapso ecológico” (ACSELRAD, 2004, p.13) 


A concepção relacional do que vem a ser um problema ambiental, desde o fator risco, 
passando pelo seu dano e chegando ao conflito, cola a “crise ambiental” às dinâmicas culturais e sociais. 
Nesta perspectiva, a revelação da situação classista de distribuição do risco pode melhor ser apreendida 
não pela análise do risco em si, mas por sua denúncia de quem o sofre de maneira mais constante e 
perversa. Os movimentos de justiça ambiental são exemplos de como as relações de classe ainda se 
sustentam na sociedade contemporânea e de forma bastante legítima, ao invés de trazer para si um 
discurso de renovação das problemáticas inerentes ao capitalismo, as mantém e as contemporizam ao 
contexto atual de produção de riqueza e distribuição da mesma; forma que anda colada com a 
distribuição ou imposição de passivos ambientais geradores de “riscos certos” para as populações que se 
submetem a eles. 

O que se tentou colocar beste texto, por fim, foi a necessidade de se procurar uma forma 
dialética, não objetivista, quando se analisa a sociedade contemporânea a suas relações com o território. 


Acredita-se que os conceitos de sustentabilidade e risco são trabalhados há relativo pouco tempo junto a 


essas problemáticas de maneira mais profunda e que se presencia hoje uma forte disputa pela 
hegemonia de seus conceitos, que acabará por legitimar as ações concretas sobre o território. Dessa 
forma, parece necessário resgatar-se algumas considerações sociológicas que enriquecem o debate 
sobre território e seu planejamento e, dentre elas, a questão das classes sociais parece ser fundamental 


para um melhor entendimento deste assunto. 
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